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BOLETIM DE MONITORAMENTO – PLE Nº 209/2017
Programa 726 – Acesso à Justiça

Proponentes 

Marcelo  Palhares  Dutra,  Tatiane Silva  Braga (Instituto  Médico-Legal  –  IML),  Renato  da  Silva  Adriano,
Roberta de Mesquita Ribeiro (Defensoria Pública de Minas Gerais), Tifanie Avellar Carvalho (Defensoria
Pública  de  Minas  Gerais),  José  Maria  dos  Santos  Júnior  (Secretaria  de  Educação  de  Minas  Gerais),
Marcela Versiani Apolinário (Departamento de Trânsito de Minas Gerais), Angela Furtado Braga.

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Tramitação de projetos.  In: ___. Assembleia de Minas: Poder e voz do cidadão. (Portal.)
Disponível em: <https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2017&n=209&t=PLE>. Acesso em: 12 abril
2018.  

Sugestões de intervenção 

A PLE nº 209 sugeriu as seguintes alterações no Programa 726 - Acesso à Justiça:

• Programa 726 – Acesso à Justiça – Ação 1099 – Implantação e Estruturação de Defensorias

Especializadas e Núcleos da Defensoria Pública: alterar a finalidade, o produto, a unidade de

medida  e  a  meta  financeira,  com  o  objetivo  de  implantar  e  estruturar  a  Central  de

Relacionamento do Cidadão – CRC. 

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Tramitação de projetos.  In: ___.  Assembleia de Minas: Poder e voz do cidadão. (Portal.)
Disponível em:  <https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2017&n=209&tipoProjeto=PROPOSTA
%20DE%20A%C3%87%C3%83O%20LEGISLATIVA&s=PLE&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D
%28PLE20170020903585%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26. Acesso em: 12 abril 2018. 

Resultados – Apreciação das sugestões de intervenção

Após análise pela Comissão de Participação Popular,  pela Comissão de Fiscalização Financeira e
Orçamentária e pelo Plenário da ALMG, as sugestões foram ACOLHIDAS na forma de: 

• Emenda ao PPAG:

◦ Programa:  726  –  Acesso  à  Justiça  –  Ação:  1099  –  Implantação  e  Estruturação  de
Defensorias  Especializadas  e  Núcleos  da  Defensoria  Pública:  mudar  a  finalidade  para:
implantar e estruturar defensorias especializadas, núcleos da defensoria pública e a central
de relacionamento do cidadão, tendo em vista o atendimento aos públicos considerados
prioritários por sua vulnerabilidade social, como mulheres, idosos, crianças, adolescentes,
consumidores, pessoas com deficiência, pessoas em situação de rua, LGBTs, quilombolas,
negros,  índios,  povos  e  comunidades  tradicionais,  pessoas  privadas  de  liberdade  e
egressos do sistema prisional, etc.

• Requerimentos:

◦ pedido de providências à Defensoria Pública de Minas Gerais para priorizar a implantação e
a estruturação da Central de Relacionamento do Cidadão – CRC –, com vistas a possibilitar
condições para o agendamento e o direcionamento adequado dos usuários, de modo a
diminuir  as  filas  de  espera  e  propiciar  atendimento  mais  humanizado  e  qualificado  ao
público assistido pelas unidades da Defensoria Pública de Belo Horizonte. 

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Tramitação de projetos.  In:  ___. Assembleia de Minas: Poder e voz do cidadão. (Portal.)
Disponível em:  <https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2017&n=209&tipoProjeto=PROPOSTA
%20DE%20A%C3%87%C3%83O%20LEGISLATIVA&s=PLE&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D
%28PLE20170020903585%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26. Acesso em: 12 abril 2018. 
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Respostas aos requerimentos encaminhados

Nº
PLE

Nº
RQN

Conteúdo dos requerimentos
Houve

resposta
até 30/09?

Síntese da resposta

209 9525

À  Defensoria  Pública  de  Minas  Gerais,  pedido  de
providências  para  priorizar  a  implantação  e  a
estruturação da Central de Relacionamento do Cidadão
–  CRC  –,  com  vistas  a  propiciar  atendimento  mais
humanizado  e  qualificado  ao  público  assistido  pelas
unidades da Defensoria Pública de Belo Horizonte.

Não

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Tramitação de projetos.  In: ___. Assembleia de Minas: Poder e voz do Cidadão. (Portal.)
Disponível em: <https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2017&n=9525&t=RQN>. Acesso em: 30 de
Setembro 2018.

Nota: nos termos da Constituição do Estado, a autoridade estadual que, em resposta a  pedido escrito de informação encaminhado pela
Assembleia Legislativa, se recusar a responder, não atender no prazo de 30 dias ou prestar falsa informação, pode ser responsabilizada.
Cumpre observar que os pedidos de providência possuem natureza distinta dos de informação. Eles podem ser encaminhados a autoridade de
outras esferas federativas e, até por isso, não há previsão legal da obrigação de que sejam respondidos.

Acesse o site  Políticas Públicas ao Seu Alcance para saber mais sobre a política pública de  Direitos

Humanos e monitorar sua execução ao longo do ano.
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